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DEMISSÕES EM MASSA NA AES 
ELETROPAULO NÃO PARAM!
Companheiro trabalhador, temos de sair urgentemente em defesa dos eletricitários demitidos. 
Vamos exigir que o sindicato faça uma grande mobilização pela readmissão dos mais de 300 demitidos
Vamos exigir que o sindicato assuma a responsabilidade sobre as demissões na unidade Junqueira Freire 
Que convoque imediatamente uma assembleia geral para organizar a luta contra as demissões
Que o sindicato organize um movimento em todas as unidades em defesa do emprego e dos salários
Não vamos aceitar que a AES descarregue sobre nossos ombros o plano do governo de reduzir as tarifas 
aos industriais
Queremos nossos empregos de volta! 

O ciclo de revisão tarifária implementado pelo governo fede-
ral através da ANEL, que irá beneficiar, a partir de 2013, o setor 
industrial e também consumidores residenciais, já está afetando 
todos os trabalhadores do setor elétrico, principalmente no Estado 
de São Paulo. As demissões em massa, o fechamento de vários 
postos de trabalho, o aumento da precarização  do serviço presta-
do ao consumidor final, o crescimento das terceirizações e piora 
das condições de trabalho e salário vêm golpeando os eletricitá-
rios.

Já passam de 300 trabalhadores demitidos pela multinacional 
Americana AES, que controla a Eletropaulo, isto com a conivên-
cia do BNDES, que é seu acionista  majoritário.

Dessas demissões, queremos chamar a atenção que 40 traba-
lhadores da unidade Junqueira Freire, no Cambuci, foram demiti-
dos de forma sumária por justa causa pela AES. Qual é a alegação 
para tamanha violência?

A empresa alega que os trabalhadores fizeram uso de veículos 
da empresa para manifestar sua indignação contra a demissão de 
seus companheiros, indo até o sindicato, na Tomaz Gonzaga, no 
bairro da Liberdade, para pedir que o sindicato organizasse a luta 
em defesa dos demitidos.

Ocorre que, no dia 14/09, a tal reunião convocada pelo sin-
dicato sob pressão dos trabalhadores não tirou nenhum plano de 
defesa concreta dos demitidos e muito menos dos trabalhadores 
que continuam na empresa.

No dia 17/09, numa segunda feira, os 40 companheiros da 
Junqueira Freire foram surpreendidos com uma armadilha mon-
tada pela chefia junto com a segurança patrimonial, fazendo com 
que estes companheiros assinassem advertências por terem se ma-
nifestado na porta do sindicato. Após isso, a AES no dia 19/09, 
colocou no olho da rua 40 trabalhadores por justa causa.

Ora companheiros! Não podemos ficar calados, nem aceitar 
e muito menos culpabilizar  estes valorosos companheiros que se 
indignaram e foram capazes de se solidarizar com seus compa-
nheiros demitidos.

Trata-se da utilização de métodos autoritários para intimidar 
e amedrontar ainda mais nós trabalhadores que continuamos na 
empresa.

Nós, da Corrente Proletária, já vínhamos alertando para a or-
ganização coletiva no local de trabalho. Sem organização e luta, 
não é possível enfrentar a opressão patronal.  Sem organização, 
não é possível enfrentar a direção de nosso sindicato, que faz cor-
po mole diante das demissões e da precarização do trabalho.  O 
sindicato tem de ser colocado a serviço da defesa dos empregos 
e dos salários. Por que afirmamos isso? Porque, até o presente 
momento, esta diretoria não se colocou à frente da luta para con-
vocar uma assembleia para aprovar um plano de defesa de todos 
os trabalhadores e pela readmissão imediata de todos os demiti-
dos. Companheiros, se tem alguém que merece uma justa causa, 
uma tolerância zero é o grupo AES e seus lacaios.

O caminho que a burocracia sindical segue através do ministé-
rio do Trabalho, com ações judiciais e carta aberta ao ministro de 
Energia, não trará nossos empregos de volta.  Não atende aos reais 
interesses do trabalhador eletricitário e suas famílias, que preci-
sam de atitudes imediatas. Companheiro, emprego não se nego-
cia, se defende com a luta coletiva de todos os eletricitários.

A Corrente Proletária dos eletricitários, oposição à atual dire-
toria, denuncia as demissões e se coloca em solidariedade a todos 
os trabalhadores demitidos, em especial aos valorosos compa-
nheiros demitidos recentemente por justa causa. Precisamos cons-
truir uma oposição classista, que possa botar para fora do nosso 
sindicato esses pelegos traidores.

Propostas para ação imediata:
1- Readmissão imediata de todos os demitidos
2- Anular as 40 demissões imediatamente
3- Estabilidade no emprego de todos os trabalhadores
4- Estatização total da Eletropaulo com o controle ope-

rário e sem indenização ao grupo AES
5- Fim das terceirizações e pela efetivação de todos os 

trabalhadores ao quadro da empresa.

Política Operária

O que tem a ver o PL 241 com os explorados?
Os governos e os grandes meios de comunicação fes-

tejaram a aprovação do PL 241 na Câmara de Deputados. 
Trata-se de uma Emenda Constitucional, chamada de PEC 
do Teto de Gastos. Tem como objetivo reduzir despesas 
com saúde, educação, assistência social e Previdência, 
pelos próximos 20 anos. O objetivo do governo é cortar 
verbas dos serviços essenciais para garantir o pagamento 
da gigantesca dívida pública. Ou seja, quer que os explo-
rados aceitem precarizar ainda mais a saúde e a educação 
e contribuir com mais anos com a previdência. 

Não, companheiros! Não podemos engolir mais essa 
desgraça. Os capitalistas nos arrancam nossos empregos 
e direitos. E Temer nos arranca o pouco que resta da saú-

de e da educação pública. Não, companheiros! É pre-
ciso que haja um grande movimento nacional para pôr 
abaixo a PEC 241. Sem a paralisação da classe operária 
e demais explorados, o governo golpista de Temer e os 
capitalistas estarão com as mãos livres para impor leis 
antioperárias e antipopulares.

O Boletim Nossa Classe vem exigindo das direções 
sindicais a organização de uma frente única sindical, 
um amplo movimento que inicia nos locais de traba-
lho, nos estados e alcança amplitude nacional. So-
mente a classe operária organizada, paralisada e nas 
ruas poderá de fato frear a ofensiva de Temer e dos 
capitalistas.   

Que previdência precisamos?
O Congresso Nacional serve aos interesses dos capitalistas e seus governos. 

É o que assistimos todos os dias. Votam-se leis para ajudar os banqueiros, as 
multinacionais, o patronato nacional e a alta cúpula dos poderes judiciário, 
legislativo, executivo e militar. Agora, aprovarão uma nova reforma da pre-
vidência. Fernando Henrique Cardoso acabou com a aposentadoria por tempo 
de serviço, criou a combinação idade e tempo de contribuição e o fator previ-
denciário. Foi uma desgraça para os trabalhadores, que têm de trabalhar mais 
para alcançar a aposentadoria. Com Lula, houve outra reforma da previdência. 
A maioria do funcionalismo público perdeu direitos e precisa trabalhar mais 
para se aposentar. Agora, Temer quer implantar a idade mínima de 65 anos para 
homens e mulheres. 

Não, companheiros! Não podemos ficar calados! A aposentadoria é uma 
conquista da classe operária, que foi conseguida à custa de muitas greves. A sua 
defesa exige também uma vigorosa luta de todos os explorados. Não, compa-
nheiros! Não podemos aceitar o corpo mole das direções sindicais, que dizem 
que são contra, mas não agem para organizar a resposta coletiva para pôr abaixo 
a reforma da previdência do governo golpista de Temer. As manifestações que 
ocorreram foram extremamente débeis diante do tamanho do ataque. Se continu-
arem com esse palavreado, o governo vencerá. 

O Boletim Nossa Classe rejeita mais esse ataque do governo. Combate a con-
duta das direções sindicais conciliadoras e exige a organização local, regional e 
nacional da classe operária e demais explorados.

O Boletim Nossa Classe pergunta: Que previdência, precisamos? Respon-
de: trata-se do direito à aposentadoria a todos os trabalhadores por tempo de 
serviço, não mais do que 20 anos. Salário mínimo vital, de R$ 4.500. Nenhum 
aposentado vivendo com o salário mínimo de fome do governo. Garantia de 
todas as conquistas, como o direito da mulher aposentar 5 anos mais cedo que 
os homens.  Um sistema único de previdência, sob o controle da classe operá-
ria. Fim de toda rede privada de aposentadoria. 

Um dado 
alarmante que 
exige resposta

São 22,7 milhões de pessoas em 
idade produtiva, que estão sem tra-
balho ou com trabalho parcial e que 
necessitam de trabalho integral;

Esse número representa 13,6% 
dos 166,3 milhões de pessoas com 
idade para trabalhar.

Como se vê, o desemprego cres-
ce sem parar. A reivindicação que 
permite a defesa do emprego é a da 
redução da jornada de trabalho, sem 
redução do salário. E para que haja 
emprego a todos é preciso levantar 
a bandeira de Escala Móvel das Ho-
ras de Trabalho, ou seja, a divisão 
das horas nacionais empregadas na 
produção entre todos os aptos ao 
trabalho. As direções sindicais, ao 
aceitar os acordos de PPE, lay-off, 
PDVs, desorganizam a luta dos ope-
rários e favorecem os interesses dos 
capitalistas. Está aí por que devemos 
rejeitar esses acordos e lutar pelas 
reivindicações que unificam os em-
pregados e desempregados. 
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A repressão ao Movimento Sem-
Terra (MST) tem crescido. As forças 
policiais desencadearam uma ação 
no Paraná, São Paulo e Mato Grosso 
do Sul. O objetivo é destruir o MST, 
prendendo suas lideranças e crimina-
lizando o movimento. Em Goiás, um 
juiz enquadrou militantes do MST 
na lei antiterrorismo. Estão quali-
ficando o MST como “organização 
criminosa”. O motivo das prisões e 
da aplicação dessa lei se deve à luta 
dos camponeses pela terra contra os 
latifundiários.  

A classe operária deve sair em de-
fesa do MST, porque se trata de tra-
balhadores oprimidos. Os sindicatos 
devem impulsionar uma campanha 
contra toda legislação autoritária (que 
inclui essa lei e as que são contra o 
direito legítimo de greve e manifesta-
ções). O Boletim Nossa Classe exige 
a libertação dos camponeses e o fim 
das leis repressivas. Afirma que a luta 
pela terra e pelas reivindicações da 
maioria oprimida passa pela organi-
zação do movimento operário e cam-
ponês no terreno da independência de 
classe. O Boletim Nossa Classe de-
fende a aliança operário-camponesa.  

A classe operária 
tem de sair em
defesa do movimento 
camponês

O presidente do sindicato dos 
têxteis tenta achar uma desculpa 
para não mobilizar os trabalhadores.  
Chegou o mês da data-base. Nada foi 
feito para exigir dos patrões a reposi-
ção salarial e melhores condições de 
trabalho, como o direito ao restau-
rante gratuito nas fábricas. Chega de 
carregar marmita! Chega de comer 
lanche no almoço! Chega de deixar 
parte dos salários nas cantinas das 
empresas! 

A desculpa agora é a crise econô-

mica e a dificuldade de “negociar” 
com os patrões. Quando a economia 
ia de vento em polpa, a direção do 
sindicato não negociou nada em favor 
dos operários. Como se vê, trata-se de 
uma burocracia sindical acomodada, 
que não move uma palha para organi-
zar as assembleias nas fábricas, con-
vocar assembleias gerais e preparar 
o enfrentamento com os patrões. Na 
hora da data-base, vem sempre com a 
velha conversa. E faz isso porque não 
tem encontrado resistência dos ope-

rários, que estão desacreditados com 
o sindicato. Não conseguem ver que 
não se trata do sindicato, mas sim da 
direção que comanda o sindicato. 

Está aí por que o Boletim Nossa 
Classe insiste na organização dos tra-
balhadores, na constituição de grupos 
clandestinos nas fábricas (longe dos 
olhos dos patrões, encarregados e dos 
burocratas sindicais) e na formação 
política. Não há outra via para derro-
tar o patrão e burocrata sindical a não 
ser por meio da luta. 

Têxteis   

Apoiar a resistência dos estudantes 
contra as medidas de Temer

O Boletim Nossa Classe extrai uma
passagem do Programa de Transição,
escrito por Leon Trotsky, em defesa
do emprego e da vida dos explorados 

Desempregados correm atrás de vaga temporária
Milhares de trabalhadores desempregados engrossaram 

as filas para vagas temporárias, nesse final de ano. Primeiro, 
era um bico para os jovens. Agora, 54% dos que se inscre-
veram tem mais de 30 anos. Entre os inscritos, 78% está 
desempregado há um ano. A maioria espera ser recontratada 
depois das festas de dezembro e janeiro. Há depoimentos de 

trabalhadores que revelam o cansaço de correr atrás do em-
prego, como o de um desempregado que já mandou 1,8 mil 
currículos e já usou a parcela do seguro-desemprego. 

O Boletim Nossa Classe luta para que todos os contra-
tos temporários sejam efetivados. Para isso, é fundamen-
tal a ofensiva dos sindicatos em defesa do emprego.

Para a burocracia, sempre há uma desculpa para não lutar

Há quase um mês os estudantes vêm ocupando escolas, institutos federais e 
universidades em todo o país. Lutam contra a PEC 241, que corta recursos da 
educação pública e favorece o ensino privado, e contra a reforma do ensino mé-
dio, que elimina disciplinas e expulsa os alunos que não podem estudar durante 
o período diurno. 

Os governos, por sua vez, vêm usando a força policial para arrancar os estu-
dantes das ocupações, prendendo e criminalizando. Querem que os trabalhadores 
também punam os jovens. Daí a campanha contra as ocupações. A classe operária 
não pode apoiar as medidas do governo e os métodos policiais contra os estudan-
tes. 

O Boletim Nossa Classe exige que o governo atenda as reivindicações da 
juventude. Que revogue a PEC 241 e a MP de reforma do ensino médio. 

	 “Nas condições do capitalismo em decomposição, as massas continuam 
a viver a vida pobre de oprimidos que, hoje mais do que nunca, estão ameaçadas 
de serem lançados no abismo da miséria. Elas são obrigadas a defender seu pe-
daço de pão, mesmo se não puderem aumentá-lo ou melhorá-lo. (...) Dois males 
econômicos fundamentais, nos quais se resume o absurdo crescente do sistema 
capitalista – o desemprego e a alta do custo de vida.(...) Exigem palavras de 
ordem e métodos de luta generalizados. (...) A escala móvel das horas de traba-
lho e a escala móvel de salários. (...) Os sindicatos e as outras organizações de 
massa devem unir aqueles que têm trabalho e os desempregados (...) o trabalho 
disponível deve ser repartido entre todos os operários existentes, e esta repartição 
deve determinar a duração da semana de trabalho (...) A escala móvel de reajuste 
significa que os contratos coletivos devem assegurar aumentos automáticos dos 
salários, de acordo com a elevação dos preços dos artigos de consumo”. 


